PARECER Nº  1631, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16, DE 2009

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 08/09, contrária à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 16, de 2009.
a) Fernando Capez – Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2009, tem o objetivo de acrescentar dispositivo à Lei Complementar nº 974, de 2005, que dispõe sobre a criação da Coordenadoria Estadual dos Conselhos Comunitários de Segurança na estrutura básica da Secretaria da Segurança Pública.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias, de 29/04/09 a 06/05/09, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

Verificamos, ao analisar o projeto, que este pretende acrescentar dispositivo à Lei Complementar n° 974, de 2005, que dispõe sobre a criação da Coordenadoria Estadual dos Conselhos Comunitários de Segurança na estrutura básica da Secretaria da Segurança Pública Lei Complementar nº 974, de 2005, que dispõe sobre a criação da Coordenadoria Estadual dos Conselhos Comunitários de Segurança na estrutura básica da Secretaria da Segurança Pública. Constatamos que a proposta fere o artigo 24, § 2°, item 2, da Constituição Estadual. Por esta razão, passamos a transcrever o dispositivo mencionado:


"Artigo 24 -
.............

§ 2° - Compete exclusivamente ao Governador do Estado as

iniciativas das leis que disponham sobre:

1 -.............................................................................................

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)"

Como mencionado no dispositivo acima o artigo 47 da Constituição do Estado reforça esta tese, quando enumera as atribuições privativas do Senhor Governador, dentre as quais, destacamos as elencadas nos incisos XIV e XIX, do referido artigo, o qual delimita os limites de sua competência.

Portanto, concluímos, ao examinar o dispositivo constitucional acima mencionado. que a iniciativa de leis que disponham sobre a matéria em questão é prerrogativa privativa do Governador do Estado. Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere

